PARECER N° 928, DE 2017
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 548, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Marcos Damasio, o projeto em epígrafe dispõe sobre a presença obrigatória de profissionais de educação física, capacitados em treinamento de Emergências Cardiovasculares Básico (TECA B) e de Desfibrilador Externo Automático (DEA), em locais públicos com equipamentos de ginástica.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável na forma do substitutivo então proposto.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Saúde, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §3º, do Regimento Interno desta Casa.

Embora a prática de atividade física seja incentivada e sua importância seja destacada por todos – médicos de todas as especialidades, profissionais de educação física, fisioterapeutas e até mesmo o próprio Poder Público, por meio de suas campanhas de saúde – é preocupante o número de sedentários no Brasil. E o sedentarismo, como se sabe, é fator de peso no gatilho de inúmeras doenças, quando não é a própria causa da enfermidade.

Os parques, as academias ao ar livre ou quaisquer outros locais públicos com equipamentos de ginástica representam grande incentivo para a prática de atividade física. É de extrema importância a existência desses locais disponíveis para a comunidade de determinada região. É preciso, entretanto, certa cautela. Deveras, diferentemente das academias, que exigem a realização de exames e de avaliação para a prática esportiva, os locais públicos com equipamentos de ginástica são acessíveis a todos, independentemente de qualquer requisito. Daí o porquê de ocorrerem emergências médicas, ou até mesmo mortes, nesses espaços. 

Dentro desse contexto, surge a ideia da proposta, vislumbrando que “(...) uma saída viável é dispor de profissionais de Educação Física nestes locais com Treinamento de Emergências Cardiovasculares Básico (TECA B).” A presença de profissional habilitado para prestar os primeiros socorros é determinante para um desfecho positivo de qualquer emergência médica e, como dito pelo autor da proposta, é esse profissional quem pode reverter a ocorrência de um mal súbito, aumentando o suporte à vida e trazendo mais segurança aos frequentadores de locais públicos com equipamentos de ginástica. Deixar os parques e as academias ao ar livre mais seguros para os praticantes de atividade física é, sem dúvida, incentivar tal prática, com zelo pela vida. 

Por fim, é preciso registrar que consideramos positivo o substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que atribuiu contornos constitucionais ao comentado projeto de lei.

Diante do exposto, por se mostrar a proposta medida positiva, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 548, de 2016, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Doutor Ulysses – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo proposto pela CCJR.

Sala das Comissões, em 05/09/2017

a) Cezinha de Madureira – Presidente
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